Com a devida vênia desta Douta Banca Examinadora, rogo pelo acolhimento do presente recurso, em razão das alegações a seguir expostas.

A questão de n. 96 tem como enunciado que: “Com relação à Lei de Drogas, Lei nº 11.343/2006, considere as afirmativas a seguir. I. No crime de tráfico, o laudo definitivo da substância deve ser anexado antes de se efetuar a remessa do inquérito policial ao juiz competente. II. No crime de tráfico, a prisão em flagrante deve ser imediatamente informada ao magistrado. III. No crime de uso de droga, é possível a transação penal. IV. Nos crimes de drogas, o prazo para conclusão de inquérito policial poderá ser duplicado, desde que haja requerimento do delegado, seja ouvido o Ministério Público e deferido pelo magistrado. Assinale a alternativa correta. a) Somente as afirmativas I e II são corretas. b) Somente as afirmativas I e IV são corretas. c) Somente as afirmativas III e IV são corretas. d) Somente as afirmativas I, II e III são corretas. e) Somente as afirmativas II, III e IV são corretas.
O gabarito da referida questão indicou como correta a alternativa “d”.

No entanto, a alternativa “d” não pode ser considerada correta, uma vez que a assertiva III está errada, já que o uso de droga não está tipificado como crime pela Lei 11.343/2006 (Lei de Drogas).

Ainda, a assertiva IV está correta, em que pese à questão não atribuí-la como certa, porquanto está em conformidade com o art. 51, parágrafo único, da Lei de Drogas, senão vejamos:

“Art. 51.  O inquérito policial será concluído no prazo de 30 (trinta) dias, se o indiciado estiver preso, e de 90 (noventa) dias, quando solto.
Parágrafo único.  Os prazos a que se refere este artigo podem ser duplicados pelo juiz, ouvido o Ministério Público, mediante pedido justificado da autoridade de polícia judiciária.”
Assim, a presente questão não apresenta alternativa correta e merece ser anulada.

Diante do exposto, requer a anulação da questão 96 de Direito Penal, a fim de salvaguardar o edital n. 02/2020, lei do concurso.
